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RESUMO 

A crescente poluição dos recursos hídricos tem ocasionado a necessidade de adição de quantidades e 
variedades crescentes de produtos químicos no tratamento de água para o consumo humano. 
Consequentemente, é imprescindível o monitoramento da qualidade destes produtos, considerando-se o risco 
de introduzir a água tratada características indesejáveis e/ou prejudiciais à saúde humana. Diante desta 
problemática, este trabalho propõe um plano de amostragem para controle de qualidade dos produtos químicos 
utilizados no tratamento de água. A principal vantagem desta ferramenta estatística é a viabilização do 
monitoramento dos parâmetros de toxicidade destes produtos, sem a necessidade de aumentar o custo do 
processo de monitoramento dos fornecedores. 
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1.   INTRODUÇÃO 
Para produzir água para consumo humano, devem ser utilizados processos que permitam a remoção de 

impurezas presentes na água a ser tratada, ou seja, na água bruta. O processo convencional de tratamento de 
água é dividido em fases, tais como: pré-cloração, pré-alcalinização, coagulação, floculação, decantação, 
filtração, pós-alcalinização, desinfecção e fluoração. Em cada uma delas existe um rígido controle de dosagem 
dos produtos químicos, os quais devem estar dentro das especificações técnicas exigidas pelas empresas de 
saneamento. 

Os produtos químicos utilizados no processo de tratamento de água, dependendo de sua procedência ou 
composição, podem introduzir a água tratada características indesejáveis e/ou prejudiciais à saúde humana. [1] 

Qualquer produto utilizado no tratamento da água deve promover a sua potabilidade incondicionalmente, 
sem que haja risco de transferência de qualquer contaminante, seja no processo produtivo, ou por estar contido 
em seus insumos e que possam ser transferidos para a água final. [2] 

O controle de qualidade de produtos químicos baseia-se na realização de ensaios laboratoriais, que não 
devem ser restritos somente a determinação da concentração do princípio ativo, ou seja, este monitoramento 
deve contemplar também a determinação de parâmetros de toxicidade presentes nos insumos do processo para 
que a água produzida atenda aos valores exigidos pela portaria 2914/11.[3] 

Para garantir o controle da qualidade, os fornecedores destes produtos devem seguir normas elaboradas por 
entidades de reconhecida competência técnica. Portanto, é de suma importância conhecer todo o processo 
produtivo, desde seus principais e mais importantes insumos, controles de qualidade, assim como todos os 
equipamentos utilizados para sua fabricação. É necessário ter garantias de que o produto químico fornecido 
atende ás especificações técnicas e não produzirão nenhum dano á saúde da população atendida, quando 
aplicado no tratamento de água, o que nos é permitido acertada e oportunamente pelo inciso II do artigo 30 da 
Lei 8.666/1993 e inciso VII do artigo 4 da Lei 10.520/2002. [4-5] 

Além de analisar e qualificar os produtos de cada fornecedor, a empresa de saneamento deve realizar o 
monitoramento da qualidade destes insumos, que deve contemplar a especificação técnica e os parâmetros de 
toxicidade conforme estabelecido na norma ABNT NBR 15784. Segundo esta, o produto químico não pode 
introduzir na água nenhuma impureza que exceda 10 % do valor máximo permitido em relação à concentração 
na água de consumo humano.[3] 
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Diante do exposto, constata-se que o monitoramento da qualidade dos produtos químicos utilizados no 
processo de tratamento de água por parte das empresas de saneamento é de suma importância, considerando-se 
o risco de inserir contaminantes na água de consumo humano.  

Para isso, a empresa de saneamento deveria analisar todas as cargas entregues pelo fornecedor, o que 
geraria um alto custo, ao considerar-se a infraestrutura em laboratório e capacitação de pessoal envolvida. 
Alternativamente, pode-se estabelecer um plano de amostragem de produto químico que permita o 
monitoramento da qualidade do fornecedor. 
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2.   OBJETIVO 
Este trabalho tem por objetivo propor um plano de amostragem estatística para o controle de qualidade dos 

produtos químicos, que permitirá o monitoramento da qualidade destes em relação ao atendimento à 
especificação técnica, exigidos pelas empresas de saneamento, e aos parâmetros de toxicidade, estabelecidos 
na norma ABNT NBR 15784. 

 

3.   METODOLOGIA 
Uma das ferramentas utilizadas para avaliação e monitoramento do fornecedor que pode ser aplicada ao 

critério de qualidade é o estabelecimento de um plano de amostragem estatística realizada pela inspeção 
através de lotes salteados de recebimento, tal como a aplicação do sistema de skip lot. 

Para a aplicação desta ferramenta é importante definir o modelo estatístico para calcular a quantidade de 
amostras a serem analisadas por fornecedor. Uma vez calculado o número de amostras o laboratório seleciona 
aleatoriamente as amostras a serem analisadas. 

Desta forma, o monitoramento contempla tanto a especificação técnica quanto parâmetros de toxicidade, 
além de minimizar o custo de monitoramento do controle de qualidade dos fornecedores. 

 

3.1 Determinação do tamanho da amostra para monitoramento da qualidade dos 
fornecedores  

A determinação do tamanho da amostra para o monitoramento da qualidade dos produtos químicos 
fornecidos é primordial para a validade do plano de amostragem estatística. 

Inicialmente, é importante salientar que não existe um tamanho de amostra pré-determinado. Cada 
fornecedor deve ser avaliado individualmente para o estabelecimento do número necessário de unidades 
amostrais de acordo com seu histórico. 

Segundo Weyne [6], o procedimento para a determinação do tamanho da amostra, deve seguir os seguintes 
passos: 

1º Passo: Identificar o tipo de estudo a ser realizado: 

Em princípio, os estudos podem ser divididos em dois grandes grupos: 

 Estudos observacionais que estão relacionados com estimativas, devendo-se determinar 
critérios como grau de confiança e erro padrão da estimativa. 

 
 Estudos experimentais que estão relacionados com testes de diferenças entre duas ou mais 

estatísticas, devendo-se definir níveis de significância () e poder do teste (1 – ). 

 A determinação do tamanho da amostra para o controle de qualidade dos produtos químicos 
é caracteristicamente um estudo observacional, para o qual o grau de confiança deve estar acima de 95%. 

 

2º Passo: Estimar a estatística preliminar necessária: 

Constitui-se de dados primários e secundários: 

 Dados primários consistem em elaborar um estudo preliminar piloto, com uma amostra 
casual de tamanho razoável. Estes dados são utilizados em estudos observacionais. 

 
 Dados secundários consistem na execução de procedimentos de pseudometanálise, ou seja, a 

partir de comparação estatística com estudos já existentes. 
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3º Passo: Selecionar a expressão correspondente a esse estudo 
 

Ao construir intervalo de confiança para médias populacionais, podem ser consideradas estimativas 
para populações infinitas, finitas, com erro absoluto ou erro relativo (Figura 1). 

 
 

 
Figura 1:Expressões aplicadas ao cálculo de tamanho de amostra [6] 

 
Para o cálculo do tamanho de amostra deste estudo, foi selecionada a estimativa do tamanho da 

amostra para intervalo de confiança da média para populações finitas com erro relativo, uma vez que a 
população é definida pela quantidade de cargas entregues pelo fornecedor e o valor do erro relativo 
estabelecido para esta estimativa deve ser inferiro a 0,05, para que seja assegurada a validade estatística 
do processo. A expressão de cálculo é definida pela equação 1. [7] 

 
 

(1) 
 
 
 
Onde 
 
ZGC = abscissa da distribuição normal para um determinado grau de confiança 
 = desvio padrão populacional 
N = tamanho da população 
 = erro relativo 
X = média amostral 
n = tamanho da amostra 

 
 
4º Passo: Escolher as condições ou critérios de confiança e erro, conforme Tabela 1: 
 

A Tabela 1 apresenta valores críticos selecionados para a distribuição t de Student, os critérios de 
confiança e de erro considerando o número de graus de liberdade superior a 120.  
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Tabela 1: Critérios de confiança e de erro 
 

Grau de confiança  Valor crítico 
90% 0,10 1,645 
95% 0,05 1,960 
98% 0,02 2,326 
99% 0,01 2,576 

 
 
5º Passo: Efetuar os cálculos: 
 

 Considerando as características do estudo estatístico a ser desenvolvido, para o cálculo do 
tamanho da amostra para o intervalo de confiança da média com margem de erro relativa para população 
finita, conforme equação 1, apresentada nesta seção do trabalho. 

 

4.   RESULTADOS 

 
Para simular o plano de amostragem estatística foram selecionados aleatoriamente quatro matrizes de 

produtos largamente utilizados em estações de tratamento de água, são eles: ácido fluossilícico, cal 
virgem granular, cloreto férrico e sulfato de alumínio. 

Para a média (X) de resultados da população foi utilizada a concentração do princípio ativo de cada 
produto químico, tal como são adquiridos no mercado. Como desvio padrão ( ), foi simulado como 2% 
de variabilidade em relação a média. 

Foram calculadas as quantidades de amostras a serem analisadas, considerando grau de confiança de 
95% (ZGC = 1,96) e erro relativo ( ) de 0,01. 

Portanto para a realização do cálculo do tamanho de amostras foram consideradas as premissas 
abaixo:  

 
ZGC = grau de confiança de 99% = 1,96 
 = desvio padrão populacional (desvio padrão dos resultados de princípio ativo – simulação = 2% do 
valor estabelecido para o produto) 
N = tamanho da população (número de cargas a serem entregues de cada fornecedor – simulação = 
150 cargas) 
 = erro relativo de 0,01 
X = média amostral (média de resultados de princípio ativo – simulação = valor de especificação do 
produto) 
n = tamanho da amostra (ou quantidade de amostras a serem ensaiadas) 

 
Os resultados dos cálculos do tamanho da amostra por produto químico/fornecedor estão apresentados 

na Tabela 2. 
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   Tabela 2: Resultados do cálculo de tamanho de amostra 

 

 

5.   CONCLUSÃO 

Considerando os parâmetros de toxicidade recomendados pela norma ABNT NBR 15784 (alumínio, 
antimônio, arsênio, selênio, bário, berílio, cádmio, cromo, cobre, chumbo, ferro, manganês, mercúrio, níquel, 
tálio e zinco), avaliando-se a Tabela 2, constata-se que somente para controlar o princípio ativo destes 
produtos, deveriam ser realizados 5700 ensaios de apenas um parâmetro. Ao aplicar a amostragem estatística, 
serão ensaiadas 140 amostras, a quantidade de ensaios será de 2380 ensaios. Desta forma, seria contemplado 
tanto o monitoramento da especificação técnica, quanto da toxicidade dos produtos com uma quantidade muito 
menor de ensaios. 

A quantidade de ensaios pode ser distribuída pelo tempo de vigência do contrato, conforme a periodicidade 
de entrega nas unidades operacionais da empresa de saneamento. 

A principal vantagem do plano de amostragem estatística é a viabilização do monitoramento da qualidade 
dos fornecedores, avaliando tanto a especificação técnica quanto a toxicidade dos produtos químicos, 
ampliando a quantidade de parâmetros no controle de qualidade, sem a necessidade de aumentar o quadro de 
funcionários ou número de equipamentos, reduzindo desta forma o custo do processo de monitoramento dos 
fornecedores. 

Esta é uma proposta para laboratórios de empresas de saneamento que realizam o monitoramento da 
qualidade dos fornecedores de produtos químicos, e não tem capacidade analítica para absorver a demanda de 
monitoramento dos parâmetros de toxicidade, conforme estabelecido na ABNT NBR 15784. 

  

FORNECEDOR PRINCÍPIO ATIVO ZGC  N  X n 

1 Ácido fluossilícico 1,96 0,4
0 

150 0
,01 

20,0
0 

14 
2 Ácido fluossilícico 1,96 0,4

0 
150 0

,01 
20,0
0 

14 
1 Cal virgem granular 1,96 1,8

0 
150 0

,01 
90,0
0 

14 
2 Cal virgem granular 1,96 1,8

0 
150 0

,01 
90,0
0 

14 
1 Cloreto férrico 1,96 0,7

6 
150 0

,01 
38,0
0 

14 
2 Cloreto férrico 1,96 0,7

6 
150 0

,01 
38,0
0 

14 
1 Sulfato de alumínio 1,96 0,2

0 
150 0

,01 
10,0
0 

14 
2 Sulfato de alumínio 1,96 0,2

0 
150 0

,01 
10,0
0 

14 

  

Total de 
cargas 

entregues 
5700 

Total de 
cargas 

analisadas 
140 
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